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Recife, 24 de agosto de 2009.

Aos Servidores.

Assunto:Procedimentos para alteracdo, interrupcao ou cancaiento de férias a
partir do exercicio do ano de 2010

Solicitamos a V. S2 que sejam observados os proesdos legais para
solicitacdo dealteracao, interrupcdo ou cancelamento de fériasaixo relacionados. Os
gue nao estiverem de acordo com as normas vigerdteserao efetuados.

* Em caso de necessidade de alteracdo na progrardacéérias esta devera ser
solicitada pela chefia imediata do servidor, comeegdéncia minima dé0

(sessenta) dias.

* Alteragdo ou cancelamento de férias devera semsfedétraves de Processo
Administrativo, pelo chefe imediato com ciéncias#wvidor, ja informando o novo
periodo de gozo.

* Alnterrupcao das férias

» Férias ja usufruidas néo poderéo ser alteradasaeroeladas.

» As férias poderdo ser parceladas em até 3 (tré@pagt desde que requeridas pelo
servidor e no interesse da administracdo, dentrmelemo exercicio, ndo podendo

ser inferior a 10 (dez) dias, com excecao dos @peea e Técnicos de Raio X.



Em caso de parcelamento, o servidor recebera o wealicional (1/3 de férias)
previsto no inciso XVII do art.°7da Constituicdo Federal quando da utilizagcdo do
primeiro periodo.

O cancelamento do primeiro periodo de férias jaapag nao usufruidas serdo
realizadas com devolugéo do valor adicional naafolb més subsequente.

As férias poderdo ser interrompidas por motivo dernidade publica, comogéo
interna, convocacao para juri, servico militar deitéral, ou por necessidade do
servico declarado pela autoridade maxima do orgAerdgidade, s6 podendo ser
feita apos iniciado o periodo de férias.

O servidor afastado ou licenciado fara jus as $édi@ exercicio em que retornar,
nao havendo amparo na legislacéo para que sejamubazlos os periodos de férias
em que esteve em usufruto de afastamento.

Caso o servidor seja acometido de alguma moléstantk o periodo de gozo das
férias, somente sera concedida licenca médicaaf@mino do periodo das férias.
E vedada a acumulagido de férias reprogramadasgajuaincidirem, parcial ou
totalmente, com o periodo da licenca ou afastamento

O servidor integrante da carreira do Magistério €gigp ou do Magistério do
Ensino Basico, Técnico e Tecnoldgico quando afasfmia o exercicio de cargo
em comissao ou funcédo de confianca em oOrgao nagramte das IFES, fara jus

somente a 30(trinta) dias de férias.

FUNDAMENTA(;AO LEGAL

Art. 7°, inciso XVII, art. 39, 8§ 2° da Constituickederal.
Art. 77 a 80 da Lei n° 8.112, de 11.12.90GU de 12.12.90.
Orientacdo Consultiva n® 27 — SRH/MARE, de 15.12.97
Portaria Normativa SRH n° 2 de 14.10.98.

Atenciosamente,

MARIA DE FATIMA LOPES DE MORAES
Diretora do Departamento de Administracéo de Passoa
Superintendéncia de Gestdo e Desenvolvimento d®&es






